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Resumo: 
O propósito da presente pesquisa é verificar e descrever as principais mudanças ocorridas no comportamento das despesas orçamentárias municipais diante da vigência da Lei de Responsabilidade Fiacal – LRF. A metodologia empregada na pesquisa quanto aos objetivos caracteriza-se como descritiva, quanto aos procedimentos utilizou-se de pesquisa bibliográfica e documental e a abordagem do problema é quantitativa. Foram analisadas variáveis das principais despesas municipais no período de 1995 a 2005. A amostra da pesquisa são os municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes que disponibilização informações sobre suas despesas na base Finanças Brasil (FINBRA), da Secretaria do Tesouro Nacional – STN. Concluiu-se que as principais despesas públicas municipais, nos municípios paranaenses pesquisados foram pouco influenciadas pela vigência da LRF, porém, observa-se que os administradores destes município mantiveram seus gastos sob controle seus gastos, alcançando equilíbrio entre receitas e despesas, influenciando a capacidade de poupança dos municípios.
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Behavior study of budget expenditure in Paraná municipalities with less than 20 thousand habitants before the FRL therm
Abstract 

The purpose of this research is to verify and describe the main changes in the behavior of municipal expenditure budget before the expiry of the Fiscal Responsibility Law - FRL. The methodology employed in research on the objectives it is characterized as descriptive, as the procedures used are literature search and document the problem and the approach is quantitative. We analyzed variables of the main municipal expenditure in the period 1995 to 2005. A sample of the research are the Paraná municipalities with less than 20 thousand habitants that provide information on their expenditure on basic Brazilian Finances (FINBRA), the National Treasury Secretariat - NTS. It was concluded that the main local government expenditure in Paraná municipalities surveyed were little influenced by the duration of the FRL, but notes that the council of directors held its spending under control your spending, achieving balance between revenue and expenditure, affecting the ability savings from municipalities.
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1 Introdução

A estrutura do setor público brasileiro é composta de três esferas de governo, a União, os Estados e o Distrito Federal, e os Municípios, todos autônomos, com direitos e deveres estabelecidos conforme suas competências. As administrações públicas municipais ocupam lugar de destaque nessa estrutura e são vistas como as que melhor podem atender às demandas da população, pois estão mais próximas de seus problemas e, teoricamente, de suas soluções.

Em relação aos entes públicos municipais, o que predomina são municípios de pequeno porte, entendidos como aqueles que possuem população de até 20 mil habitantes. Pelos dados da contagem da população realizada pelo IBGE, em 2007, existem, atualmente, no País 5.564 municípios, destes, 4.004, têm população inferior a 20 mil habitantes, ou seja, 72% dos municípios brasileiros são considerados de pequeno porte. Em relação ao Estado do Paraná, 317 de seus 399 municípios têm população com até 20 mil habitantes, representando um percentual de pouco mais de 79%.

Os pequenos municípios, entendidos como aqueles com população de até 20 mil habitantes, convivem com a baixa capacidade de gerar receitas com a tributação de seus próprios contribuintes. Os pequenos municípios enfrentam uma realidade diferenciada em relação aos de porte médio e aos grandes, e suas condições críticas se refletem em serviços públicos deficientes, insatisfatória qualidade de vida e alimentação de movimentos migratórios.

Os gestores públicos, principalmente, no âmbito municipal, vêm convivendo com a necessidade de manter o equilíbrio entre o montante de receitas arrecadadas e o de despesas efetuadas, uma das principais premissas dessa nova ordem dentro das administrações públicas. Essa nova forma de gestão nas entidades públicas municipais, obrigatoriamente, leva em conta a necessidade de gastar-se somente o que a entidade tem capacidade de arrecadar, exigindo um controle permanente sobre a realização das despesas, para se atingir este objetivo, principalmente, após a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que versa sobre formas mais rígidas de gestão dos recursos públicos, são desafiadas a fazerem gestões eficientes dos recursos públicos disponíveis. No mesmo sentido, cresce na sociedade a consciência dos cidadãos sobre o papel da gestão pública.

Segundo Luque e Silva (2004), a LRF é fundamental, pois ressalta a noção básica de que a atuação apropriada do setor público no desempenho de suas funções passa pela obtenção de finanças coerentemente administradas. [...] A ação eficiente do setor público passa necessariamente por uma aplicação adequada dos recursos, bem como por uma distribuição adequada dos bens públicos e meritórios para os segmentos mais carentes da população.

Considerando que a Lei de Responsabilidade é tão abrangente e rigorosa devendo ter alterado a rotina da gestão pública em todas as esferas de governo, principalmente, no âmbito municipal, assim enfocando os municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, sob o aspecto da administração financeira municipal, pretende-se com a presente pesquisa responder a seguinte pergunta: A Lei de Responsabilidade Fiscal modificou o comportamento das despesas orçamentárias nos municípios paranaenses com meno de 20 mil habitantes?
O objetivo geral deste estudo consiste em analisar o comportamento das despesas orçamentárias nos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes antes e depois da vigência da LRF e descrever as principais mudanças ocorridas com as despesas municipais diante das novas premissas de gestão impostas.

2 Fundamentação teórica

O desenvolvimento desta pesquisa requer uma abordagem teórica a respeito da administração pública e das receitas orçamentárias municipais e da lei de responsabilidade fiscal.

2.1 Administração pública
A Administração Pública ocorre em três níveis de governo, federal, estadual, municipal e no Distrito Federal e deve atentar para o bom uso dos recursos disponíveis, atuando com transparência na gestão, para o contento e aprovação da população, uma vez que é responsável pela satisfação da mesma, no que diz respeito à moradia, segurança, emprego, saúde e também a prestação de contas aos órgãos fiscalizadores competentes, sendo regida por Leis e Princípios específicos.

Segundo Meirelles (1995, p. 63) o conceito de Administração Pública é caracterizado como: “[...] todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas”.

O setor privado preocupa-se com o crescimento e retorno dos empreendimentos, incluindo métodos para diminuição de custos, aumento de produtividade, eficiência nos serviços ou produtos ofertados, com a finalidade de mantê-los competitivos no mercado. No setor público a finalidade é atender as necessidades prementes da população, por meio dos serviços publicos, e o enfoque está no orçamento e nas finanças públicas. O orçamento é a própria essência do gasto público e as finanças bem controladas asseguram as condições para o cumprimento das metas planejadas; que serão realizadas por intermédio da execução orçamentária, que arrecada os recursos financeiros – receitas orçamentárias – que são aplicados nas metas e ações previstas pela administração pública – despesas orçamentárias.

2.2 O município e a administração pública municipal

O município é a menor parte componente da federação, tendo sua autonomia assegurada na Constituição da República, por ser mais compacto e por estar mais próximo e inteirado dos problemas e das necessidades da sociedade é uma unidade onde melhor pode ser desenvolvido um quadro nacional democrático e podem ser geradas situações favoráveis de intervenção, buscando padrões compatíveis e considerados ideais (MATIAS; CAMPELLO, 2000).

Matias e Campello (2000, p. 22) argumentam que: 

o município deve ser entendido como o espaço físico onde ocorre a produção de bens e serviços, a circulação de mercadorias, e onde realmente são implementadas todas as ações, sejam de origem de esfera Federal, Estadual ou Municipal, ou ainda de origem privada.

A Administração Municipal, em nível de seu Poder Municipal era tido apenas como uma unidade administrativa, porém com a promulgação da Constituição de 1988, já citada anteriormente, essa concepção passou a mudar, onde o município alcançou novo patamar de autonomia e responsabilidade, condizente com as necessidades de seus cidadãos e tendo seus efeitos estendidos além das fronteiras, passando a ser unidade gestora e co-responsável pelo reflexo de suas estruturas sociais nas da Nação, concentrando cada vez mais responsabilidade pela atuação governamental, agregando atividades que, geralmente, eram responsabilidade dos Estados e da União (MATIAS; CAMPELLO, 2000).

As melhorias envolvendo aspectos financeiros, econômicos, sociais e de gestão  dependem da correta e persistente gestão dos recursos financeiros, porque no ambiente público municipal, como de resto em todo o setor público, tais melhorias estão ligadas às receitas e às despesas, ou seja, revelam-se como relações basicamente financeiras.

2.3 Despesa pública

A Despesa Pública é todo o desembolso ocorrido, para o pagamento das obrigações, investimentos e custeio do funcionamento dos serviços públicos. Para Angélico (1995, p. 62): “Constitui despesa pública todo pagamento efetuado a qualquer título pelos agentes pagadores. Classifica-se a despesa pública, inicialmente em dois grupos: despesas orçamentárias e despesas extra-orçamentárias”.

Segundo Kohama (2008) constituem Despesa Pública os gastos fixados na lei orçamentária ou em leis especiais e destinados à execução dos serviços públicos e dos aumentos patrimoniais; à satisfação dos compromissos da dívida pública; ou ainda à restituição ou pagamento de importâncias recebidas a título de cauções, depósitos, consignações etc.

Para Bezerra Filho (2006), a despesa pública orçamentária é classificada em Institucional, Funcional, Programática e Natureza da Despesa.

a) Institucional: Corresponde aos órgãos e às unidades orçamentárias que constituem o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão consignadas dotações próprias. Ex. Governadoria do Estado: Gabinete do Governador, Gabinete do Vice-Governador, Gabinete Civil.

b) Funcional: Composta por um rol de funções e subfunções prefixadas servirá como um agregador dos gastos públicos por área de ação governamental, nas três esferas. Trata-se de classificação, ex. Legislativa, Judiciária, Saúde, Trabalho, Educação, Encargos especiais.

c) Programática: Composta por programas que articulam um conjunto de ações que concorrem para um objetivo comum preestabelecido, mensurado no PPA, visando à solução de um problema ou ao atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade. Ex. Educação de Jovens e Adultos, Combate ao Crime, Alimentação Saudável, Saneamento Básico, Educação Ambiental.

d) Natureza da Despesa: - Indica os meios necessários à consecução dos objetivos programados pelas unidades orçamentárias. Analisa os efeitos dos gastos públicos sobre a economia em termos globais – reflexo patrimonial, sendo a divisão verificada da seguinte forma: categoria econômica, grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação e elemento da despesa.

2.4 Classificação da despesa orçamentária

A despesa orçamentária é classificada quanto a sua categoria econômica em dois grupos podendo ser Despesas Correntes ou Despesas de Capital.

Classificam-se com despesas correntes todas as despesas que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital. Representam encargos que não produzem acréscimos no patrimônio, respondendo, assim, pela manutenção das atividades de cada órgão/entidade. E como despesas de capital aquelas despesas que contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital, resultando no acréscimo do patrimônio do órgão ou entidade que a realiza, aumentando, dessa forma, sua riqueza patrimonial (BEZERRA FILHO, 2006).

Basicamente, as Despesas Correntes são destinadas à manutenção da máquina pública, como material de expediente, pagamento de pessoal e encargos sociais, entre outros, enquanto as Despesas de Capital são destinadas a aquisições de bens de capital, aumentando o patrimônio da entidade.

2.4.1 Classificação das despesas correntes

As Despesas Correntes segundo Bezerra Filho (2006) e Andrade (2007) se subdividem em três categorias como sendo despesas com pessoal e encargos sociais, despesas com juros e encargos da dívida interna e externa e outras despesas correntes.

a) Despesas com pessoal e Encargos Sociais: despesas com o pagamento pelo efetivo exercício do cargo ou de função de confiança no setor público, quer civil ou militar; ativo ou inativo, bem como as obrigações de responsabilidade do empregador.

b) Despesas com juros e encargos da dívida interna e externa: despesas com pagamento de juros, comissões e outros encargos de operações de crédito internas e externas contratadas.

c) Outras despesas correntes: despesas com aquisição de material de consumo, pagamento de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, além de outras despesas da categoria econômica, “Despesas Correntes”, não classificáveis nos demais grupos de natureza de despesa.

2.4.2 Classificação das despesas de capital

As Despesas de Capital são subdivididas em investimentos, inversões financeiras, amortização da dívida interna e amortização da dívida externa.

A seguir serão detalhadas conforme Angélico (1995) e Piscitelli et al. (1995).

a) Despesas de investimentos: são aquelas necessárias ao planejamento e à execução de obras, à aquisição de instalações, equipamentos, material permanente, constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro, serviços em regime de programação especial. Incluem-se as aquisições de imóveis considerados necessários à execução de obras

b) As inversões financeiras: são despesas com aquisição de imóveis, de bens de capital já em utilização, aquisição de títulos representativos de capital de entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando tal operação não importa aumento de capital, constituição ou aumento de capital de entidades que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros, constituição de fundos rotativos, concessão de empréstimos e inversões financeiras diversas.

c) Amortização da Dívida Interna: despesas com o pagamento do principal e da atualização monetária ou cambial referente a operações de crédito internas contratadas. Amortização da Dívida Externa: despesas com o pagamento do principal e da atualização monetária ou cambial referente a operações de crédito externas contratadas.

2.5 Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF
Em 2000 entrou em vigor a Lei Complementar n° 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que estabeleceu às administrações públicas de todas as esferas de governo o conceito de gestão fiscal responsável e que preconiza ação planejada e transparente; prevenção de riscos; equilíbrio das contas públicas; cumprimento de metas e de resultados; e cumprimento de vários limites, dentre os quais se destacam os limites com gastos de pessoal e com o montante do endividamento. Segundo Luque e Silva (2004), a LRF é fundamental, pois ressalta a noção básica de que a atuação apropriada do setor público no desempenho de suas funções supõe a obtenção de finanças coerentemente administradas.

A LRF, ao dispor sobre finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, tem como objetivos: melhorar a qualidade das ações de gestão fiscal dos recursos públicos confiados aos administradores públicos e coibir os abusos que provocam danos ou prejuízos ao patrimônio público (MATIAS-PEREIRA, 2006, p. 303).

Para Matias-Pereira (2007), os administradores públicos deverão seguir as regras e limites claros para conseguirem administrar as finanças públicas de maneira transparente e equilibrada. A Lei de Responsabilidade Fiscal é um código de conduta para os administradores públicos na gestão das finanças públicas de todas as esferas de governo.

3 Metodologia

A metodologia empregada na pesquisa quanto aos objetivos é descritiva, pois,descreve-se o comportamento das receitas públicas dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes dinte da vigência da LRF.

Quanto aos procedimentos foi utilizada pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa bibliográfica deu suporte teórico ao desenvolvimento da pesquisa e na composição das variáveis empregadas. A pesquisa documental, realizada junto aos demonstrativos das receitas municipais, foi usada para quantificar as variáveis pesquisadas.

A abordagem do problema é caracterizada como pesquisa quantitativa, visto que serão coletados dados numéricos de demonstrações contábeis dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes e realizada análises estatísticas sobre as variáveis estudadas, com o emprego de média, desvio padrão e coeficiente de variação. 

Nas pesquisas, muitas vezes, faz-se necessário sintetizar e condensar as informações para melhor compreendê-las. As medidas de tendência central podem ser utilizadas para esta finalidade, as medidas de tendência central localizam o centro da distribuição, bem como outras informações úteis. A média é uma das medidas mais utilizadas de tendência central. A média não é sensível a valores de dados que estão sendo adicionados ou apagados, por essa razão é considerada uma medida “robusta” de tendência central (HAIR JR et al., 2005).
Para se ter um panorama completo das distribuições da amostra é necessário examinar as medidas de dispersão associadas com a distribuição da amostra na pesquisa, ou seja, como os dados variam a partir da média. A variância é frequentemente usada em estatística, determina a distância que a observação se encontra da média, mas sua mensuração é dada ao quadrado, por isso, usa-se a raiz quadrada da variância, chamada de desvio-padrão, que descreve a dispersão da variabilidade dos valores de distribuição da amostra a partir da média (HAIR JR et al., 2005).
O coeficiente de variação é uma medida de dispersão relativa, dado pela divisão do desvio-padrão amostral pela média amostral. Quando CV < 0,15 tem-se baixa dispersão; se 0,15 < CV < 0,30 tem-se média dispersão; e quando o CV ≥ 0,30 a dispersão é elevada (MARTINS; THEÓPHILO, 2007).

A população da pesquisa são os municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, a amostra selecionada é composta pelos municípios que disponibilizaram seus dados, relativos à execução de suas receitas, junto à Secretaria do Tesouro Nacional (STN), ou seja, aqueles em que é possível o acesso aos dados, desta forma a amostragem é definda como por acessibilidade.
Os dados foram coletados no site da Secretaria do Tesouro Nacional, da Base de Dados (FINBRA – Finanças do Brasil). Num período de 11 anos, o que possibilita a análise e interpretação dos mesmos, envolvendo os anos de 1995 a 2005. E as variáveis analisadas foram: 1) Despesa Corrente/Despesa Total; 2) Despesa de Capital/Despesa Total; 3) Despesa de Pessoal/Despesa Total; 4) Outras Despesas/Despesa Total; 5) Investimentos/Despesa Total; 6) Amortizações de Dívida/Despesa Total; 7) Despesa de Pessoal/Receita Corrente; 8) Superávit Corrente/Receita Total.
4 Apresentação e análise dos dados da pesquisa

O objetivo geral da pesquisa é verificar o comportamento das despesas orçamenárias dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes diante da vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal. Para tanto, a pesquisa estabeleceu o ponto médio de cada uma das variáveis, em cada um dos exercícios da série analisada. Depois auferiu-se o desvio padrão e o coeficiente de variação com a finalidade de verificar se o comportamento dos municípios pesquisados apresentam homogeneidade quanto a dispersão dos dados analisados. 

Na Tabela 1 são expostas a média, o desvio padrão e o coeficiente da variável Despesa Corrente/Despesa Total, dos exercícios de 1995 a 2005, nos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes.

	

	
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Média
	0,8380
	0,8463
	0,8754
	0,8249
	0,8689
	0,8588
	0,8686
	0,8082
	0,8789
	0,8822
	0,8998

	DP
	0,0837
	0,0819
	0,0643
	0,0757
	0,0628
	0,0657
	0,0525
	0,0692
	0,0584
	0,0540
	0,0443

	CV
	0,0999
	0,0967
	0,0734
	0,0917
	0,0723
	0,0765
	0,0604
	0,0856
	0,0665
	0,0613
	0,0492


Fonte: Elaborada pelos autores com dados da pesquisa (2009)
Tabela 1 - Estatística descritiva da variável despesa corrente/despesa total
Os dados da Tabela 1 permitem analisar a posição das despesas correntes com referência a despesa total, no exercício de 1995 para 1996 e 1997, o índice cresceu de 83,80% para 87,54%, em 1998 baixou para 82,49%, elevando-se em 1999 e mantendo-se estável até 2001, sofrendo uma queda para 80,82% em 2002, sendo o mais baixo da série estudada. Voltando a elevar-se nos três últimos exercícios estudados, alcançando em 2005 o maior no grupo dos municípios estudados, com cerca de 89,98%. Salienta-se que após a LRF, as despesas correntes passaram a ser mais representativas e constantes na composição das despesas totais, exceto em 1998 e 2002 quando sofreram uma queda. Os dados, tanto antes como após a vigência da LRF demonstram baixa dispersão, demonstrando que os municípios pesquisados apresentam homogeneidade quanto a variável estudadas.
As médias da variável Despesa de Capital/Despesa Total, dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, dos exercícios de 1995 a 2005, e os desvios padrões e os coficientes de variação, estão demonstrados na Tabela 2.
	

	 
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Média
	0,1620
	0,1537
	0,1246
	0,1751
	0,1311
	0,1412
	0,1314
	0,1918
	0,1211
	0,1178
	0,1002

	DP
	0,0837
	0,0819
	0,0643
	0,0757
	0,0628
	0,0657
	0,0525
	0,0692
	0,0584
	0,0540
	0,0443

	CV
	0,5169
	0,5325
	0,5156
	0,4321
	0,4793
	0,4651
	0,3992
	0,3610
	0,4823
	0,4586
	0,4422


Fonte: Elaborada pelos autores com dados da pesquisa (2009)
Tabela 2 - Estatísitca descritiva da variável despesa de capital/despesa total
No ano de 1995 as despesas de capital representavam 16,20% da despesa total, sofrendo uma queda nos dois anos seguintes 1996 e 1997 alcançando 12,46%, no exercício de 1998 eleva-se para 17,51%, torna a declinar-se em 2001 para 13,14%. Mantem-se equilibrado entre 1999 e 2001 representando em média 13,45%, no exercício de 2002 eleva-se consideravelmente sendo o mais alto da série estudada com 19,18%. Nos três últimos exercícios 2003, 2004 e 2005 sofreram novamente um declínio, obtendo neste último o menor percentual da série estudada com cerca de 10,02%. Nota-se que após a implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal as despesas de capital, foram menos representativas e mais constantes na composição da despesa total, exceto em 2002. Pelos valores exibidos na Tabela 2 verifica-se que os coeficientes da variável analisada, tanto antes como após a vigência da LRF demonstram alta dispersão dos dados, diante dos valores evidenciados nos desvios padrões e nos coeficientes de variação, desta forma os dados não são homogêneos entre os municípios pesquisados.
A Tabela 3 apresenta os dados da estatística descritiva da variável Despesa de Pessoal/Despesa Total, dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, nos exercícios de 1995 a 2005.
	

	
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Média
	0,3903
	0,3926
	0,4276
	0,3740
	0,3946
	0,4190
	0,4462
	0,4018
	0,4388
	0,4278
	0,4257

	DP
	0,0817
	0,0876
	0,0824
	0,0856
	0,0844
	0,0970
	0,0918
	0,0754
	0,0724
	0,0728
	0,0714

	CV
	0,2093
	0,2232
	0,1926
	0,2288
	0,2140
	0,2315
	0,2056
	0,1876
	0,1649
	0,1703
	0,1677


Fonte: Elaborada pelos autores com dados da pesquisa (2009)
Tabela 3 - Estatística descritiva da variável despesa de pessoal/despesa total
Observa-se pelos coeficientes da Tabela 3 que o índice das despesas com pessoal representou em média 39%, em 1997 elevou-se chegando a 42,76%, no exercício de 1998 obtém um declínio considerável, sendo o mais baixo da série com 37,40% reduziu-se no exercício de 1998, voltou a elevar-se gradativamente sua representatividade em 1999, 2000 e 2001, alcançando neste último o maior percentual no grupo dos municípios estudados com 44,62%, sofreu um declínio em 2002 e mantem-se constante nos três últimos exercícios, em média com 43%. Cabe ressaltar que a Lei de Responsabilidade Fiscal determina a obediência no que se refere ao índice com despesa de pessoal, os quais os municípios obrigam-se a cumprir determinados limites. Os dados da variável entre os municípios pesquisados são pouco homegêneos, uma vez que tanto antes como após a vigência da LRF demonstram média dispersão, demonstrando que não foram em todos os municípios pesquisados que as despesas com pessoal elevaram-se.
Os dados da variável Outras Despesas Correntes/Despesa Total, dos municípios paranaenses pesquisados, nos exercícios de 1995 a 2005, são apresentados na Tabela 4.
	
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Média
	0,4478
	0,4537
	0,4478
	0,4415
	0,4628
	0,4290
	0,4126
	0,3994
	0,4347
	0,4493
	0,4671

	DP
	0,0776
	0,0754
	0,0758
	0,0761
	0,0794
	0,0907
	0,0874
	0,0741
	0,0625
	0,0674
	0,0669

	CV
	0,1733
	0,1662
	0,1693
	0,1723
	0,1715
	0,2114
	0,2118
	0,1856
	0,1438
	0,1500
	0,1431


Fonte: Elaborada pelos autores com dados da pesquisa (2009)
Tabela 4 - Estatísitca descritiva da variável outras despesas/despesa total
Nota-se que as outras despesas correntes, mantiveram-se constantes durante os quatro primeiros anos estudados, representando em média 45% da despesa total, em 1999 eleva-se e alcança 46,28%, diminuindo gradativamente nos anos seguintes e passando a representar em 2002 o menor percentual da série estudada com 39,94%, depois passa a elevar-se em 2003, 2004 e 2005, alcançando neste último o maior percentual da série estudada com cerca de 46,71%. Esta variável apresenta tendências de elevação nos anos seguintes pelos valores apresentados, demonstrando que após a vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal as outras despesas vem aumentando sua representatividade na composição da despesa total, no grupo dos municípios estudados. Diante dos valores evidenciados nos desvios padrões e nos coeficientes de variação, a variável analisada, tanto antes como após a vigência da LRF demonstram média dispersão dos dados, expressando que os dados são poucos homogêneos.
Na Tabela 5 são exibidos os coeficientes da variável Investimentos/Despesa Total, dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes nos exercícios de 1995 a 2005.
	

	
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Média
	0,1305
	0,1179
	0,0877
	0,1391
	0,0964
	0,1019
	0,0856
	0,1522
	0,0875
	0,0910
	0,0726

	DP
	0,0855
	0,0799
	0,0645
	0,0782
	0,0636
	0,0641
	0,0503
	0,0659
	0,0584
	0,0549
	0,0436

	CV
	0,6548
	0,6773
	0,7353
	0,5621
	0,6599
	0,6290
	0,5870
	0,4329
	0,6680
	0,6037
	0,6012


Fonte: Elaborada pelos autores com dados da pesquisa (2009)
Tabela 5 - Estatística descritiva da variável investimentos/despesa total
Verifica-se, pelos dados, que em 1995 os investimentos representavam cerca de 13,05% da despesa total, em 1996 e em 1997 sofre um declínio alcançando neste último cerca de 8,77%, volta a elevar-se em 1998 chegando a representar 13,91%. Nos exercícios de 1999 e 2000 mantem-se constante com cerca de 10%, de 2001 a 2005 volta a decrescer mantendo-se constante, exceto em 2002, onde alcança o maior índice da série estudada, com cerca de 15,22%. Nota-se que após a implantação da LRF os investimentos passaram a ser menos representativos na composição da despesa total, no grupo dos municípios estudados. A variável apresenta dados não são homogêneos, sugerindo que os municípios analisados não apresentam despesas com investimentos assemelhados.
A estatística descrita da variável Amortizações de Dívida/Despesa Total, dos municípios paranaenses pesquisados estão demonstradas na Tabela 6.
	

	
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Média
	0,0264
	0,0286
	0,0289
	0,0237
	0,0293
	0,0341
	0,0393
	0,0341
	0,0307
	0,0258
	0,0248

	DP
	0,0246
	0,0249
	0,0254
	0,0205
	0,0247
	0,0227
	0,0223
	0,0183
	0,0177
	0,0161
	0,0167

	CV
	0,9331
	0,8705
	0,8792
	0,8664
	0,8426
	0,6675
	0,5678
	0,5353
	0,5776
	0,6240
	0,6728


Fonte: Elaborada pelos autores com dados da pesquisa (2009)

Tabela 6 - Estatística descritiva da variável amortizações de dívida/despesa total
No ano de 1995 as amortizações de dívida representavam 2,64% da despesa total, nos exercícios de 1996 e 1997 representou em média 2,9%, alcançando em 1998 o menor percentual da série estudada com 2,47%, a partir de então passou a elevar-se gradativamente em 1999, 2000 e 2001, alcançando neste último o mais alto percentual no grupo dos municípios estudados com cerca de 3,93%. Volta a diminuir encerrando o período estudado com 2,5% da média. Nota-se então que até o primeiro ano após a implantação da LRF, o índice de amortizações é crescente, no entanto nos exercícios seguintes vai decrescendo, isso se deve a própria Lei que estabelece limites para o endividamento público. A variável apresenta alta dispersão entre os municípios pesquisados.
Os dados da variável Despesa de Pessoal/Receita Corrente, dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes nos exercícios de 1995 a 2005, são demonstrados na Tabela 7.
	

	
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Média
	0,4536
	0,4644
	0,4564
	0,4207
	0,4077
	0,4413
	0,4423
	0,3933
	0,4172
	0,3877
	0,3615

	DP
	0,0928
	0,1009
	0,0901
	0,0882
	0,0877
	0,1005
	0,0897
	0,0728
	0,0674
	0,0647
	0,0624

	CV
	0,2047
	0,2174
	0,1975
	0,2097
	0,2150
	0,2278
	0,2028
	0,1852
	0,1615
	0,1669
	0,1726


Fonte: Elaborada pelos autores com dados da pesquisa (2009)

Tabela 7 - Estatística descritiva da variável despesa de pessoal/receita corrente
De acordo com a Tabela 7, nos três primeiros exercícios estudados 1995, 1996 e 1997 a despesa de pessoal em relação à receita corrente obteve em média o maior percentual da série estudada com cerca de 46%, nos dois exercícios seguintes sofre uma leve diminuição, porém em 2000 e 2001  mantem-se constante e passa a representar 44%. Em 2002, 2003, 2004 e 2005 este percentual volta a decrescer alçando em 2005, o percentual mais baixo no grupo dos municípios estudados com 36,15%. Verifica-se então, que após a implantação da LRF as despesas com pessoal foram menos representativas em relação à receita corrente, uma vez que a referida Lei estabelece no que tange a despesa com pessoal, limite aos municípios sujeitos a sofrer punições quando exceder o percentual máximo de 60 % (sessenta por cento) da receita corrente líquida em cada período de apuração. Tanto antes como após a vigência da LRF demonstram média dispersão dos dados, expressando que os dados apresentam certo grau de homogeneidade, demonstrando que os municípios têm comportamento parecido, quando enfocada as despesas com pessoal em relação às receitas correntes.
A Tabela 8 demonstra a média, o desvio padrão e o coeficiente de variação, da variável Superávit Corrente/Receita Total dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes no período de 1995 a 2005.
	

	
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Média
	0,0232
	-0,0044
	0,0796
	0,0696
	0,1004
	0,0939
	0,1360
	0,2084
	0,1624
	0,1990
	0,2344

	DP
	0,1115
	0,1158
	0,1113
	0,0772
	0,0827
	0,0797
	0,0885
	0,0630
	0,0634
	0,0598
	0,0645

	CV
	4,8000
	-26,5911
	1,3986
	1,1096
	0,8237
	0,8485
	0,6506
	0,3024
	0,3904
	0,3008
	0,2753


Fonte: Elaborada pelos autores com dados da pesquisa (2009)

Tabela 8 - Estatística descritiva da variável superávit corrente/receita total
Diante do valores da Tabela 8, nota-se que somente em 1996 houve um decréscimo do superávit corrente com relação à receita corrente, em seguida verifica-se que a mesma mantem-se em constante e em gradativa elevação, demonstrando uma situação favorável nas finanças dos municípios com menos de 20 mil habitantes, uma vez que principalmente após a implantação da LRF os mesmos passaram a poupar mais em virtude até da diminuição das despesas. Evidencia-se, tambeém, que antes da vigência da LRF havia alta dispersão nos dados apresentados, não sendo homogêneos, no entanto após a vigência da referida Lei na média os dados apresentaram média dispersão, expressando melhoria na homogeneidade dos dados diante dos valores evidenciados, principalmente, após 2002.
5 Conclusões

Esta pesquisa objetivou analisar e descrever as principais mudanças ocorridas na realização das despesas orçamentárias dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, após a vigência da LRF.
Constatou-se que após a vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal as despesas correntes foram mais representativas na composição da despesa total, apresentando, ainda, tendências de elevação nos últimos anos, diferentemente, do ocorrido com as despesas de capital que diminuíram sua representatividade. Porém, cabe ressaltar que nos exercícios de 1998 e 2002 esta estatística inverteu-se e as despesas correntes dos municípios pesquisados diminuíram consideravelmente sua representatividade elevando as despesas de capital neste período.

No tocante despesas de pessoal, diferentemente do que se esperava com a vigência da LRF que impõe limites para gastos com estas despesas houve, após sua implantação, uma elevação de sua representatividade na composição da despesa total, no entanto, pode estar associado ao fato de que os serviços de terceirização de mão-de-obra enquadrados anteriormente em outras despesas correntes, passaram a ser contabilizados como outras despesas de pessoal e a compor também a despesa de pessoal, haja visto que este serviço deveria na maioria das vezes ser prestado por um servidor. Diante disso, não poderia ter sido diferente com as outras despesas correntes, nos exercícios de 1999 e 2002, período de adaptação à nova lei complementar estas despesas diminuíram consideravelmente sua representatividade na composição da despesa total, levando-se em consideração que os serviços de terceirização passaram a obedecer outra classificação de despesa, no entanto constatou-se também que a partir de 2003 as outras despesas correntes voltaram a elevar-se.

Por meio desta pesquisa constatou-se, também, que após a vigência da LRF os municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes passaram a poupar mais em virtude da diminuição da despesa, mantendo-se em gradativa elevação, criando uma situação favorável nas finanças desses municípios, demonstrada por meio de uma considerável elevação ocorrida no Superávit Corrente dos mesmos, principalmente, após 2002, quando os dados passaram a ser mais homogêneos, apresentando tendências de elevação nos anos seguintes.

Conclui-se então com este estudo que a Lei de Responsabilidade Fiscal não modificou drasticamente o comportamentos das principais despesas orçamentárias, porém, cabe destacar que a LRF influênciou de forma positiva as finanças dos municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, alcançando equilíbrio entre receitas e despesas, aumentando a capacidade de poupança dos municípios.
Cabe ressaltar que esta pesquisa limitou-se a estudar apenas os municípios paranaenses com menos de 20 mil habitantes, dentre estes ainda, apenas os que divulgaram suas demonstrações. 
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